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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LEANDRO FELIPE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
RESTABELECIMENTO DE QUALIFICADORA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA
7, STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
ministerial para restabelecer a qualificadora prevista no art. 121, § 2º, inciso IV, do
Código Penal, conforme decisão de pronúncia.
2. O Tribunal de origem havia excluído a qualificadora sob o argumento de que a
superioridade numérica dos réus não caracterizava, por si só, o meio que impossibilitou a
defesa da vítima, e que houve contenda prévia entre as partes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exclusão da qualificadora do recurso
que dificultou a defesa da vítima, na fase de pronúncia, é cabível quando há dúvida sobre
sua procedência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada considerou prudente manter a pronúncia para resguardar a
competência do Conselho de Sentença, uma vez que não havia prova plena para afastar a
qualificadora.
5. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia é medida excepcional, cabível
apenas quando manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência do
Júri.
6. A decisão não se valeu do reexame de fatos e provas, mas da verificação da
plausibilidade da imputação feita na denúncia, em consonância com os fatos definidos
pelas instâncias ordinárias.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia é medida
excepcional, cabível apenas quando manifestamente improcedentes. 2. A manutenção da
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qualificadora é necessária na ausência de prova incontestável de sua improcedência,
resguardando a competência do Tribunal do Júri".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, § 2º, IV.

STJ, AgRg no HC 810.815/SC, Rel. Min. JesuínoJurisprudência relevante citada: 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 19.10.2023; STJ, REsp 1.102.422/DF, Rel. Min. Jorge
Mussi, Quinta Turma, julgado em 04.10.2010.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
ministerial para restabelecer a qualificadora prevista no art. 121, § 2º, inciso IV, do
Código Penal, conforme decisão de pronúncia.

2. O Tribunal de origem havia excluído a qualificadora sob o argumento de que a
superioridade numérica dos réus não caracterizava, por si só, o meio que impossibilitou a
defesa da vítima, e que houve contenda prévia entre as partes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a exclusão da qualificadora do recurso
que dificultou a defesa da vítima, na fase de pronúncia, é cabível quando há dúvida sobre
sua procedência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada considerou prudente manter a pronúncia para resguardar a
competência do Conselho de Sentença, uma vez que não havia prova plena para afastar a
qualificadora.
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5. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia é medida excepcional, cabível
apenas quando manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência do
Júri.

6. A decisão não se valeu do reexame de fatos e provas, mas da verificação da
plausibilidade da imputação feita na denúncia, em consonância com os fatos definidos
pelas instâncias ordinárias.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia é medida
excepcional, cabível apenas quando manifestamente improcedentes. 2. A manutenção da
qualificadora é necessária na ausência de prova incontestável de sua improcedência,
resguardando a competência do Tribunal do Júri".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, § 2º, IV.

STJ, AgRg no HC 810.815/SC, Rel. Min. JesuínoJurisprudência relevante citada: 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 19.10.2023; STJ, REsp 1.102.422/DF, Rel. Min. Jorge
Mussi, Quinta Turma, julgado em 04.10.2010.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO FELIPE
 contra decisão que deu provimento ao recurso especial ministerial paraCARVALHO

restabelecer a qualificadora descrita no art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal, nos
termos da decisão de pronúncia (fls. 798-801).

Nas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada
invadiu a competência do Tribunal local ao proceder ao reexame do acervo fático-
probatório, vedado pela Súmula n. 7, STJ (fls. 809-811).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado do Paraná sustenta que o
recurso ministerial não esbarrou no referido enunciado, pois a discussão
era eminentemente jurídica, referindo-se à impossibilidade de exclusão da qualificadora
imputada na denúncia pela Corte local (fls. 823-826).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo
regimental (fls. 834-939).

É o relatório.
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VOTO

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem havia
decotado a qualificadora prevista no art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal, sob os
argumentos de que a superioridade numérica dos réus, por si só, seria incapaz de
caracterizar a qualificadora atinente ao meio que impossibilitou a defesa da vítima, e de
que a execução do crime havia sido precedida de contenda entre as partes (fl. 799).

Todavia, não havia prova plena capaz de afastar, indubitavelmente, a
procedência da qualificadora, pois a decisão de pronúncia havia indicado prova
testemunhal no sentido de que o crime havia sido supostamente praticado em
superioridade numérica, mitigando eventual chance de fuga ou defesa da vítima. Por isso,
a decisão agravada considerou prudente manter a pronúncia, a fim de resguardar a
competência do Conselho de Sentença para definir se a vítima teve chance de reação, até
porque a existência prévia de contenda entre a vítima e o acusado também não justifica a
exclusão da qualificadora em questão, conforme precedentes desta Corte (fl. 800):

"(...) 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na decisão
de pronúncia, a qual constitui mero juízo de admissibilidade da
acusação, somente se admite a exclusão de qualificadoras quando
manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à
soberania do Júri. Precedentes.

2. Não se verifica manifesta improcedência da qualificadora
referente ao recurso que dificultou a defesa da vítima (art. 121, § 2º, IV,
do CP), porquanto, consoante consignado, consta da inicial acusatória
que 'foi praticado o crime mediante recurso que dificultou a defesa, pois
assim que o denunciado Ademar Moraes dos Santos se deparou com a
Vítima, sacou a arma e disparou na cabeça dela, sem que pudesse haver
qualquer tipo de reação' (fl. 123).

Alterar as referidas premissas fáticas demandaria reexame
fático-probatório, inviável na via estreita do writ.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 810.815
/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), DJe de )19/10/2023

 
"PENAL. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA.

QUALIFICADORAS ACEITAS NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PARCIALMENTE PROVIDO.
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO RECURSO QUE
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE.
DÚVIDAS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CONSELHO DE
SENTENÇA. RECURSO PROVIDO.

1. Compete ao Tribunal do Júri, conforme disposto na
Constituição da República, o julgamento dos crimes dolosos contra a
vida e todas as suas circunstâncias.

2. Na espécie, tendo o juiz singular pronunciado os réus pelo
crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2°, II, III e IV, do CP), não
cabe ao Tribunal  afastar a qualificadora do meio quea quo
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impossibilitou a defesa da vítima sob o fundamento de que a mera
superioridade numérica daqueles em relação à vítima não constitui
motivo suficiente para incidir a majorante, pois, havendo dúvidas
acerca da existência de tal qualificadora, a questão deve ser submetida
ao conselho de sentença.

3. Recurso especial a que se dá provimento a fim de
restabelecer a sentença de pronúncia." (REsp n. 1.102.422/DF, Quinta
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de )4/10/2010

 
Ao contrário do alegado, a decisão agravada não se valeu do reexame de fatos

e provas, porquanto não houve qualquer modificação do cenário fático delineado pelo
Tribunal  . Com efeito, o restabelecimento da qualificadora decorreu da mera a quo
verificação da plausibilidade da imputação feita na denúncia, em cotejo com os fatos
definidos pelas instâncias ordinárias.

Além disso, buscou-se assegurar a competência constitucionalmente conferida
ao Tribunal do Júri para decidir sobre a matéria.

A propósito:

"3. A manutenção das qualificadoras do motivo torpe e do
recurso que dificultou a defesa da vítima encontra respaldo em
fundamentação idônea e elementos probatórios suficientes, sendo
incabível sua exclusão na fase de pronúncia ou em recurso, salvo se
manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência
do Júri. A caracterização do ciúme como motivo torpe compete ao
Tribunal do Júri." (AgRg no AREsp n. 2.854.689/MG, relator Ministro
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta
Turma, julgado em , DJEN de )13/5/2025 19/5/2025

 
"6. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia é

medida excepcional, cabível apenas quando forem manifestamente
improcedentes, o que não é o caso dos autos. O Tribunal do Júri é o Juiz
Natural dos crimes dolosos contra a vida, cabendo a ele a análise
detalhada do mérito da causa." (AgRg no AREsp n. 2.756.309/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de )26/3/2025 8/4/2025
 
"5. Esta Corte Superior entende que 'a exclusão de

qualificadoras somente é possível, na fase da pronúncia, se
manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência
dos jurados' (AgRg no AREsp n. 2.043.486/MT, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/8/2022 10/8/2022
). E, no caso, a leitura de excerto do acórdão recorrido revela a
existência de indícios de configuração das qualificadoras, razão pela
qual não pode ser subtraída da apreciação do Conselho de
Sentença." (AgRg no REsp n. 2.001.925/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025

)24/4/2025
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Assim, diante da ausência de prova incontestável acerca da manifesta
improcedência da qualificadora, a sua manutenção é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0087734-4 REsp 1.993.403 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005673620168160006  5673620168160006

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : LEANDRO FELIPE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO FELIPE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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